
diário oficial Nº 34.887   115Quinta-feira, 10 DE MARÇO DE 2022

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 488 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2021/999090.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei 
Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o be-
nefício de pensão por morte, no valor de R$4.391,71 (quatro mil trezen-
tos e noventa e um reais e setenta e um centavos), em favor de JOANA 
EDILZA DA SILVA RODRIGUES, na condição de cônjuge do ex-segurado 
Antonio Rodrigues, pertencente ao quadro de inativos do Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, na graduação de Soldado de 1º Classe, mat. nº 
3396452/1, falecido em 01/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, compen-
sando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício 
conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 5.251/1985 (acrescido pela 
Lei nº 6.049/97).
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no §10º, art. 
45 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 15/1999; art. 40, §8º da Constituição Federal/1988, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003; e art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 763504
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 461 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/552444 e 2021/1469336.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput 
e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas 
Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 
e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Constitucional Es-
tadual nº 77/2019, art. 33, §7º, da Constituição do Estado do Pará, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art.201, 
§2º da Constituição Federal/1988 e Súmulas Vinculantes 15 e 16 do STF, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.212,00 (Hum mil, du-
zentos e doze reais), em favor de AIRTON LOURENCO LOPES FORMIGA, na 
condição de cônjuge da ex-segurada Engracia Santana Carneiro Formiga, 
pertencente ao quadro de ativos da Fundação de Atendimento Socioeduca-
tivo do Estado do Pará – FASEPA, onde ocupou o cargo de Agente Adminis-
trativo, mat. nº 8005737/1, falecida em 26/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – O valor do benefício decorre da aplicação das Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do STF, e em observância ao art. 33, § 7º, da Constituição do 
Estado do Pará, com redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 
77/2019, c/c o art. 201 §2º da Constituição Federal/1988
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 763510
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 435 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a CONCESSÃO DE benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/880065 E 2022/12530.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:

I – Incluir a beneficiária MARIA DO SOCORRO CARNEIRO CORRÊA no rateio 
da pensão por morte concedida originalmente pela PORTARIA Nº 3623 
de 16/12/2021, nos termos do parecer técnico constante nos autos dos 
Processos nº 2021/880065 e 2022/12530, ficando os percentuais assim 
distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 95,21% em favor de MARIA DO SOCORRO CARNEIRO CORRÊA, na 
condição de cônjuge, no valor de R$12.472,61 (doze mil, quatrocentos e 
setenta e dois reais e sessenta e um centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 
29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 
e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos 
pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 
e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará;
I.2 – 4,79% em favor de NAZARÉ COSTA CORRÊA, na condição de ex-côn-
juge pensionada, no valor de R$627,59 (seiscentos e vinte e sete reais e 
cinquenta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
25, 25-A, inciso I, 29, caput e §2º, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39, de 09 de janeiro de 2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
Perfazendo o total de R$13.100,19 (treze mil e cem reais e dezenove cen-
tavos), provenientes do óbito do ex-segurado Cinésio Monteiro Corrêa, 
pertencente ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – 
PM/PA, onde ocupou a graduação de Subtenente, mat. 3355241/1, falecido 
em 09/04/2021.
II – A inclusão no benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, tabelas 
e percentuais vigentes à época da retroação e compensando-se eventuais 
valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme determina 
o §4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de alguma beneficiária, esta será re-
vertida entre as demais dependentes, de acordo com a redação originária 
do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 763527
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 528 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/689954 e 2022/101823.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 6.886,73 (seis 
mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e três centavos), em favor 
de ANTÔNIO DE SOUZA E SILVA, na condição de cônjuge da ex-segurada 
Odete Barros Monteiro da Silva, pertencente ao quadro de inativos da Se-
cretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Professor 
de Ensino de 1º Grau, matrícula n° 232679/1, falecida em 16/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (25/06/2021), res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 760366


